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EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE HORAS 
EXTRAS E FÉRIAS GOZADAS. COMPENSAÇÃO DOS 
PAGAMENTOS INDEVIDOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança 
objetivando a suspensão de exigibilidade de crédito tributário 
referente à contribuição social previdenciária incidente sobre os 
valores pagos a título de um terço da remuneração de férias, 
quinze primeiros dias de afastamento por auxílio-doença, aviso 
prévio indenizado, acréscimo de horas extras e férias gozadas, 
porquanto se trataria de verbas de natureza indenizatória e, em 
tais hipóteses, não haveria efetiva prestação de serviço.

II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal 
a quo, a sentença foi parcialmente reformada, para declarar a não 
incidência da contribuição previdenciária sobre os primeiros 
quinze dias de afastamento por doença ou acidente e sobre o 
aviso prévio indenizado e respectiva parcela de 1/12 avos 
(décimo terceiro indenizado), bem como o direito à compensação 
dos valores indevidamente recolhidos, com atualização pela taxa 
SELIC. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.

III - O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 
firmada quanto à incidência da contribuição previdenciária 
patronal sobre o adicional de horas extras e férias gozadas.  Nesse 
diapasão, confira-se os seguintes precedentes:  (AgInt no REsp n. 
1.595.273/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 6/10/2016, DJe de 14/10/2016 e AgRg no REsp n. 
1.514.976/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 21/6/2016, DJe de 5/8/2016).

IV - Quanto à compensação dos pagamentos indevidos 
com os "montantes devidos a título de contribuição 
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previdenciária quota patronal e devidas pelos empregados e não 
somente no que tange à quota patronal". Apesar de ser claro o 
inconformismo do recorrente, verifica-se que a competência do 
Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 
encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. 

V - Impõe-se ao recorrente não apenas a correta 
indicação dos dispositivos legais federais supostamente 
contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da 
violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para 
que, assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo 
e, consequentemente, o cumprimento da incumbência 
constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.

VI - O recorrente deixou de indicar com precisão quais 
os dispositivos legais que teriam sido violados. Apresenta-se 
evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da 
Súmula n. 284 do STF. Acerca do assunto, destaco os seguintes 
precedentes: (AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe 5/5/2017 e AgInt no REsp n. 
1.597.355/CE, de minha relatoria, DJe 10/3/2017).

VII - A limitação compensatória não é cognoscível 
diante do óbice contido na Súmula n. 284/STF.

VIII - Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 29 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator               
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.932 - PR (2017/0128382-2)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

recurso especial interposto por Ingá Turismo e Serviços Ltda., com fundamento no 

art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NATUREZA 
COMPENSATÓRIA/INDENIZATÓRIA.

1. Ao apreciar a exigibilidade da contribuição previdenciária sobre o 
adicional constitucional de férias de que trata o art. 7º, inciso XVII, da CF/88, 
percebido pelos servidores públicos, o STF firmou entendimento no sentido da não 
incidência do tributo.

2. O entendimento expendido pelo STF é igualmente aplicável ao adicional 
de férias pago aos segurados sujeitos ao regime geral da previdência social, pois a 
natureza da verba não se transmuta, seja no regime geral, seja no regime próprio de 
previdência social.

3. O adicional constitucional de férias não pode ser enquadrado como 
ganho habitual, exatamente porque possui natureza compensatória/indenizatória, 
consoante o entendimento do STF, pois visa ampliar a capacidade financeira do 
trabalhador durante seu período de férias. Afastado o caráter de remuneração da 
verba, torna-se irrelevante a reiteração no pagamento. Logo, não há como acolher o 
argumento de que se incorpora ao salário do empregado para fins de cálculo de 
aposentadoria.

4. Jurisprudência pacificada pelo STJ, no REsp 1230957/RS, sujeito ao 
regime previsto no art. 543-C do CPC.

5. Apelação da impetrante parcialmente provida, em juízo de retratação 
parcial, permanecendo inalterado o acórdão anteriormente proferido, na parte em que 
declarou a não incidência da contribuição previdenciária sobre os primeiros quinze 
dias de afastamento por doença ou acidente e sobre o aviso prévio indenizado e 
respectiva parcela de 1/12 avos (décimo terceiro indenizado).

Opostos embargos de declaração, esses foram acolhidos sem efeitos 

modificativos.

Após a adequação decorrente do julgamento das questões  no âmbito 

do STF, Temas n. 482, 759 e 908, remanesceu, no presente recurso especial, a 

violação de dispositivos legais utilizados para alegação da não incidência de 
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contribuição previdenciária sobre horas extras trabalhadas e férias gozadas.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso 

especial."

Opostos embargos de declaração, a embargante alegou que, em seu 

recurso especial, uma das questões suscitadas foi a limitação contida, no acórdão 

recorrido, para que a compensação pelo pagamento indevido das contribuições 

previdenciárias estivesse limitada às contribuição de mesma espécie e destinação 

constitucional.

Alega que a compensação deve ser autorizada com os "montantes 

devidos a título de contribuição previdenciária quota patronal e devidas pelos 

empregados e não somente no que tange à quota patronal".

Os embargos foram acolhidos, nos termos do dispositivo lançado 

nesses termos: "Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, integrando à 

decisão de fls. 2.229-2.231 a análise da referida parcela recursal. O dispositivo 

decisório passa a ser o seguinte: com fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, 

conheço parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.932 - PR (2017/0128382-2)
  
AGRAVANTE : INGÁ TURISMO E SERVIÇOS LTDA 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA  - SP133149 
   ROGÉRIO AUGUSTO CAMPOS PAIVA  - SP175156 
   TATIANE THOMÉ E OUTRO(S) - SP223575 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
  
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS E FÉRIAS 
GOZADAS. COMPENSAÇÃO DOS PAGAMENTOS INDEVIDOS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando 
a suspensão de exigibilidade de crédito tributário referente à 
contribuição social previdenciária incidente sobre os valores pagos a 
título de um terço da remuneração de férias, quinze primeiros dias de 
afastamento por auxílio-doença, aviso prévio indenizado, acréscimo de 
horas extras e férias gozadas, porquanto se trataria de verbas de 
natureza indenizatória e, em tais hipóteses, não haveria efetiva 
prestação de serviço.

II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada, para declarar a não 
incidência da contribuição previdenciária sobre os primeiros quinze 
dias de afastamento por doença ou acidente e sobre o aviso prévio 
indenizado e respectiva parcela de 1/12 avos (décimo terceiro 
indenizado), bem como o direito à compensação dos valores 
indevidamente recolhidos, com atualização pela taxa SELIC. Esta 
Corte negou provimento ao recurso especial.

III - O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência 
firmada quanto à incidência da contribuição previdenciária patronal 
sobre o adicional de horas extras e férias gozadas.  Nesse diapasão, 
confira-se os seguintes precedentes:  (AgInt no REsp n. 1.595.273/SC, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 6/10/2016, 
DJe de 14/10/2016 e AgRg no REsp n. 1.514.976/PR, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 21/6/2016, DJe de 
5/8/2016).

IV - Quanto à compensação dos pagamentos indevidos com 
os "montantes devidos a título de contribuição previdenciária quota 
patronal e devidas pelos empregados e não somente no que tange à 
quota patronal". Apesar de ser claro o inconformismo do recorrente, 
verifica-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via 
do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à 
uniformização do direito infraconstitucional federal. 

V - Impõe-se ao recorrente não apenas a correta indicação 
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dos dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo 
Tribunal a quo, mas também a delimitação da violação da matéria 
insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizado 
o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o 
cumprimento da incumbência constitucional revelada com a 
uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

VI - O recorrente deixou de indicar com precisão quais os 
dispositivos legais que teriam sido violados. Apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. 
Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: (AgInt no AREsp 
n. 983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017 e AgInt 
no REsp n. 1.597.355/CE, de minha relatoria, DJe 10/3/2017).

VII - A limitação compensatória não é cognoscível diante do 
óbice contido na Súmula n. 284/STF.

VIII - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada quanto à 

incidência da contribuição previdenciária patronal sobre o adicional de horas extras 

e férias gozadas.  

Nesse diapasão, confiram-se os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA SUA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CDA. NULIDADE. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REDIRECIONAMENTO. SÚMULA 
435/STJ. ANÁLISE PROBATÓRIA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. TAXA 
SELIC. APLICAÇÃO. ACÓRDÃO COM NÍTIDO CONTORNO 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
5. A Primeira Seção desta Corte, em recurso repetitivo, consolidou o 

posicionamento pela incidência da contribuição previdenciária, a cargo da empresa, 
sobre os valores pagos a título de salário-maternidade e salário-paternidade, horas 
extras e os adicionais de periculosidade e noturno.

6. É pacífica a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça segundo a qual incide contribuição previdenciária patronal no pagamento de 
férias gozadas.

[...]
8. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp n. 

1.595.273/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 6/10/2016, 
DJe de 14/10/2016.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO  
REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.    SALÁRIO-MATERNIDADE, ADICIONAL DE HORAS 
EXTRAS, NOTURNO,   DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO   JURISPRUDENCIAL. MERA TRANSCRIÇÃO DE 
EMENTAS. SÚMULA 83 DO STJ.

[...]
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2.   No   julgamento   de   recursos  especiais  representativos  da 

controvérsia  (art.  543-C  do CPC/73), a Primeira Seção desta Corte Superior  
firmou  entendimento  de que a contribuição previdenciária incide  sobre  os  
adicionais noturno e de periculosidade e as horas extras, bem como o seu respectivo 
adicional (REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro    Herman    Benjamin,   DJe   de   
05/12/2014)   e   sobre salário-maternidade (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 18/03/2014).

[...]
4.  À  vista  do  entendimento  consolidado nesta Corte, aplica-se a 

Súmula   83   do  STJ,  inclusive  quando  o  recurso  é  interposto exclusivamente   
com   fundamento   na   alínea  "a"  do  permissivo constitucional.

5. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp n. 1.514.976/PR, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 21/6/2016, DJe de 
5/8/2016.)

Quanto à compensação com os "montantes devidos a título de 

contribuição previdenciária quota patronal e devidas pelos empregados e não 

somente no que tange à quota patronal", apesar de ser claro o inconformismo do 

recorrente, verifica-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 

recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 

infraconstitucional federal. 

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos 

dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas 

também a delimitação da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, 

para que, assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo e, 

consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional revelada com a 

uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Dessa forma, observado que o recorrente deixou de indicar com 

precisão quais os dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente 

a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DO 
DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA, DA 
SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  
NECESSIDADE  DE  REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS.  
INCIDÊNCIA.  SÚMULA  7/STJ.  

1.  "A via estreita do recurso especial  exige  a  demonstração inequívoca 
da ofensa ao dispositivo inquinado  como  violado,  bem como a sua particularização, 
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a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos  como  violados  
caracteriza  deficiência de fundamentação, em conformidade  com  o  Enunciado 
Sumular nº 284 do STF". (AgRg no REsp n. 919.239/RJ;  Rel.  Min.  Francisco  
Falcão;  Primeira  Turma;  DJ  de 3/9/2007.)

2. O Tribunal  de origem concluiu: "No mérito, trata-se de ação de 
obrigação  de  fazer cumulada com pleito indenizatório, através da qual  objetivou a 
autora obstar cobrança pela ré em relação à tarifa de esgoto, serviço não prestado 
pela concessionária, bem como a repetição, em dobro, dos valores já pagos" (fl. 167, 
e-STJ).

3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o 
cumprimento  de  obrigação  de  fazer/não  fazer.  Decidir  de forma contrária  ao  
que  ficou  expressamente  consignado  no  v. acórdão recorrido,  com  o  objetivo de 
rever o objeto do pedido deduzido na petição  inicial, implica revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 

5/5/2017.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTO ERRO 
MATERIAL. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. GDAR. TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação GDAR, 
transformada em VPNI, não foi retirada do ordenamento jurídico pela Lei n. 
11.784/08 e que sua supressão vai de encontro ao direito adquirido, ao ato jurídico 
perfeito e à irredutibilidade de vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de 
estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal que 
considera violados, para sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo 
constitucional, o que atrai a incidência do enunciado n. 284 da Súmula STF.

III - O Tribunal de origem não analisou o erro material mencionado nas 
razões recursais, não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato jurídico 
perfeito e à irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a matéria recursal à 
luz do art. 29 da Lei n. 11.094/05.

IV - Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de 
lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, de maneira a atrair a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da 
Súmula do STF, sobretudo ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos 
declaratórios a fim de suprir os supostos erro material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 

10/3/2017.)

Nesse panorama, a parcela recursal que foi omitida, referente à 

inconformação quanto à limitação compensatória, não é cognoscível diante do óbice 

contido na Súmula n. 284/STF.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 
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Superior Tribunal de Justiça

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.675.932 / PR
Número Registro: 2017/0128382-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50074819720124047003 PR-50074819720124047003 TRF4-50122779120124040000 450122779120124040000

Sessão Virtual de 23/04/2020 a 29/04/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INGÁ TURISMO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA - SP133149

ROGÉRIO AUGUSTO CAMPOS PAIVA - SP175156
TATIANE THOMÉ E OUTRO(S) - SP223575

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INGÁ TURISMO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA - SP133149

ROGÉRIO AUGUSTO CAMPOS PAIVA - SP175156
TATIANE THOMÉ E OUTRO(S) - SP223575

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 29 de abril de 2020
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